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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que 
inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva da recorrente; e 
(ii) analisar a necessidade e adequação da prisão preventiva, 
especialmente em relação ao risco de reiteração delitiva e à 
possibilidade de substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, especialmente devido ao risco de 
reiteração delitiva, tendo em vista as condenações anteriores do 
paciente e o modus operandi da conduta criminosa, que revela 
habitualidade.
4. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes para garantir a ordem pública, considerando a 
gravidade concreta dos crimes e a probabilidade de reiteração 
criminosa.
5. A via do habeas corpus não comporta exame aprofundado de 
provas, inviabilizando a análise das alegações de mérito quanto 
à ausência de justa causa para a prisão.
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. ESTELIONATO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O impetrante busca reverter a decisão que 
inadmitiu o habeas corpus por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se há flagrante 
ilegalidade na manutenção da prisão preventiva da recorrente; e 
(ii) analisar a necessidade e adequação da prisão preventiva, 
especialmente em relação ao risco de reiteração delitiva e à 
possibilidade de substituição por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, especialmente devido ao risco de 
reiteração delitiva, tendo em vista as condenações anteriores do 
paciente e o modus operandi da conduta criminosa, que revela 
habitualidade.
4. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes para garantir a ordem pública, considerando a 
gravidade concreta dos crimes e a probabilidade de reiteração 
criminosa.
5. A via do habeas corpus não comporta exame aprofundado de 
provas, inviabilizando a análise das alegações de mérito quanto 
à ausência de justa causa para a prisão.
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 60-61).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 60-62):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS CRIMINAL –ESTELIONATO 
–ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA –AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DE 
PROCEDIBILIDADE DA AÇÃO PENAL –ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO DAS SUPOSTAS VÍTIMAS 
–ARGUMENTO IMPROCEDENTE –REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA –IMPOSSIBILIDADE –PRESENÇA DOS 
REQUISITOS E PRESSUPOSTOS DOS ARTIGOS 312 E 313 
DO CPP –NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DO 
ACAUTELAMENTO –PRISÃO FUNDAMENTADA NA 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA –RISCO 
DE REITERAÇÃO DECONDUTAS DELITUOSAS 
–INADEQUAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO –ORDEM DENEGADA. 1. Carece de fundamento a 
alegação formulada na impetração acerca da ausência de 
condição de procedibilidade da ação penal, seja porque, 
conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores, a 
representação da vítima, em crimes de ação penal pública 
condicionada, dispensa maiores formalidades, bastando que 
demonstrem a intenção na persecução penal, como ocorre na 
espécie, seja porque está comprovado que os ofendidos, em 
Delegacia de Polícia, formalizaram “Termo de Representação”.2. 
Não se vislumbra constrangimento ilegal no decreto da prisão 
preventiva quando a decisão se encontra regularmente 
fundamentada, indicando a presença dos requisitos e 
pressupostos dos artigos 312 e 313, ambos do CPP, 
evidenciada na gravidade em concreto do delito e potencialidade 
de reiteração de novas condutas delituosas. 3. Inviável a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP, quando se 
revelarem insuficientes. 4. Ordem denegada.
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O paciente foi preso em flagrante com posterior conversão em 
preventiva pela suposta prática dos crimes de estelionato e associação 
criminosa, previstos nos arts. 171, caput, por três vezes, c/c 288, 
ambos do Código Penal.

Extrai-se do decreto de prisão que (e-STJ fl. 44):

II) QUANTO AO FLAGRANTEADO JOÃO LUIZ PONTARA 
SOUZA: Os depoimentos das testemunhas são harmônicos 
entre si. Ao que tudo indica, o flagranteado estava junto com os 
demais flagranteados aplicando seguidos golpes em diversas 
cidades da regido. Segundo os depoimentos das vitimas e dos 
Policiais Militares, era aplicado o "golpe do pix-, sendo que, os 
flagranteados, após realizarem compras nos estabelecimentos 
comerciais, agendavam um pix, levando a vitima a erro. 0 
mesmo modus operandi foi procedido em diversos 
estabelecimentos comerciais de diversas cidades da regido. 
Portanto, presente o fumus comissi delicti. Quanto ao periculum 
in libertatis entendo que o mesmo se encontra presente.

Isso porque, o flagranteado possui duas condenações pelo delito 
de tráfico de drogas (CAC de id. 10178633121), estando, 
atualmente, em cumprimento de pena na Comarca de Carmo do 
Rio Claro (execução penal de n° 0005275-63.2011.8.13.0144) e, 
ao que tudo indica, descumpriu as condições do regime ao 
cometer, em tese, novo delito no curso do cumprimento da sua 
pena. 0 flagranteado demonstra total insubordinação às leis 
penais, sendo que, caso colocado em liberdade, poderá 
encontrar novamente os mesmos estímulos que, outrora, o 
fizeram delinquir. Ademais, ao que tudo indica, o flagranteado 
cometeu diversos delitos da mesma espécie em cidades da 
região, sendo necessária a sua prisão cautelar para a melhor 
investigação dos fatos. O modo como ocorreram os delitos, 
demonstram um prévio planejamento entre os agentes e o, 
eventual, êxito em sua execução, demonstra ainda a 
habitualidade e o profissionalismo na execução da conduta 
criminosa. Portanto, presente o periculum in libertatis.

A defesa alega, em síntese: a) ausência de necessidade e adequação 
na decretação da prisão, tendo em vista que os supostos delitos não 
são praticados mediante violência e/ou grave ameaça; e b) não haver 
indício concreto de que a soltura do paciente implicaria ofensa à 
garantia ordem pública, da conveniência da instrução criminal e da 
aplicação da lei penal.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva do paciente com ou sem imposição de medidas cautelares 
diversas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
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apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"
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(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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